
  

  

 

 



 

                           

                    

 

O livro investiga os limites às restrições a direitos fundamentais 
trabalhistas no âmbito do controle concentrado de constitucionalidade 
exercido pelo Supremo Tribunal Federal, que levaram à construção de 
uma jurisprudência da crise nos anos de 2020 e 2021.  
Primeiramente, caracteriza-se a jurisprudência da crise brasileira e os 
riscos decorrentes de uma importação acrítica das suas principais 
influências. Em seguida, com base na teoria externa das restrições, 
analisa-se os limites às restrições a esses direitos sociais, afere-se a 
possível caracterização desses direitos como cláusulas pétreas, e 
investiga-se a historicidade subjacente à origem desses direitos na 
constituinte e as condições para a superabilidade das regras. Na 
sequência, no terceiro capítulo, são analisados os acórdãos das ADIs 
6363 e 6342 e o modelo de deliberação do STF, sobretudo, quanto à 
forma de expressão das decisões da Corte e às dificuldades do modelo 
seriatim.  
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 PREFÁCIO 

 

Catarina Santos Botelho 
Numa dissertação de mestrado aprovada com nota máxima e com louvor 

académico (“voto de louvor”), o agora mestre Alex Jordan Soares Monteiro Mamede 

abordou a temática das restrições a direitos fundamentais juslaborais no âmbito do 

controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF). Em especial, foi analisada a jurisprudência da crise nos anos de 2020 e 2021, 

num contexto em que a crise económica coincidiu (e assim se exacerbou) com a 

pandemia.  

O mestre Alex Jordan Soares Monteiro Mamede não se limitou a estudar a 

doutrina e jurisprudência brasileiras, mas procurou olhar em seu redor e além-mar, 

indagando outras e novas fontes de inspiração. Ao mesmo tempo, não se deixou 

deslumbrar acriticamente pelas demais experiências constitucionais, mas procurou 

apreender aquilo que de positivo – e de construtivo – haveria a colher para a 

realidade política, social e jurídica do Brasil.  

O Autor discorreu sobre os limites às restrições de direitos sociais, sobre a sua 

possível caracterização como “cláusula pétrea” (e os concomitantes problemas 

desse conceito, na encruzilhada da democracia e do constitucionalismo). Não há 

dúvidas de que os direitos sociais se encontram numa zona de interseção entre o 

político e o jurídico. Por um lado, acompanham o inesgotável debate político sobre a 

melhor forma de alcançar e otimizar uma proteção adequada dos direitos sociais 

num Estado social. Por outro lado, tal como resultam consagrados na Constituição 

brasileira – e noutras constituições igualmente aspiracionais, tal como a 

Constituição portuguesa – são também um “problema jurídico-constitucional” 

(Jorge Reis Novais). Com arrimo nas reflexões do anterior Presidente do Comité 

Europeu dos Direitos Sociais, o Professor Giuseppe Palmisano, afigura-se-nos que 

os direitos sociais, por se encontrarem umbilicalmente ligados à dignidade humana, 

são uma pedra angular da coexistência humana e da solidariedade. Assim, não 

somente por razões normativas, mas também por argumentos pragmáticos e até 

económicos, a aposta na prossecução dos direitos sociais é uma opção 
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estruturalmente acertada e que tem implicações na maior confiança dos cidadãos, 

nas instituições democráticas, e no reforço da coesão social. 

Na dissertação que agora se publica, Alex Jordan Soares Monteiro Mamede 

apresentou uma leitura crítica sobre o modelo de deliberação do STF, sugerindo o 

aperfeiçoamento da formatação da ementa, que atualmente é elaborada após o 

julgamento pelo ministro-redator do acórdão. Na sua opinião, a introdução da praxe 

da votação das ementas, além de conferir maior legitimidade ao texto, permitiria 

igualmente uma representação mais fiel do fundamento maioritário, e contribuiria 

para mitigar o problema da difícil identificação do fundamento majoritário ou da ratio 

decidendi dentro do modelo seriatim adotado pelo STF. 

Queria reiterar que foi uma alegria coorientar, juntamente com o Professor 

Doutor Guilherme Camargo Massaú, esta excelente dissertação, escrita com tanto 

empenho, brilhantismo e humildade intelectual. A terminar, desejo que este não seja 

um ponto de chegada, mas um ponto de partida para novas aventuras académicas, 

na certeza de que o mestre Alex Jordan Soares Monteiro Mamede tem muito para 

contribuir para o pensamento académico do século XXI. 

  

Catarina Santos Botelho1 

                                                      
1 Professora na Escola do Porto da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa. Doutora 
em Direito pela Universidade Católica Portuguesa (UCP/Porto). 


